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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

“REFORMA DO ESTATUTO DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO”

(Acordado pela Comissão na sessão ordinária de 24 de abril de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos  (AG/doc.     );
CONSIDERANDO:

Que no Qüinquagésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, realizado em outubro de 2005, os membros do Tribunal Administrativo reconheceram a necessidade de alterar algumas disposições tanto do Estatuto como do Regulamento do Tribunal Administrativo, atendendo a razões de economia e celeridade processual; 

Que, mediante a resolução 358, os membros do Tribunal Administrativo acordaram a discussão e subseqüente aprovação dos anteprojetos de reforma e de emenda do Estatuto e do Regulamento do Tribunal Administrativo, apresentados no Qüinquagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões deste órgão, realizado em abril de 2008; 

Que, durante o Qüinquagésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado em novembro de 2009, os membros do Tribunal Administrativo aprovaram e encaminharam à consideração desta Assembléia o Projeto de Reforma do Estatuto mediante a resolução 362; 

Que o artigo XIV do Estatuto do Tribunal Administrativo estipula o seguinte: “Este Estatuto somente poderá ser modificado pela Assembléia Geral”; e

TOMANDO NOTA de que as reformas propostas do Estatuto permitirão aos membros do Tribunal Administrativo emendar posteriormente o próprio Regulamento, a fim de estabelecer um novo procedimento mais simples, expedito, isento de lacunas e mais conforme às medidas de austeridade da Organização,
RESOLVE:

1. Aprovar a reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo da OEA, incorporada como anexo a esta resolução.

2. Encarregar a Secretaria-Geral de publicar o Estatuto do Tribunal Administrativo, tal como foi aqui emendado. 
ANEXO

PROJETO DE REFORMA DO ESTATUTO DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Artigo I
Estabelecimento e princípios gerais

O Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos, criado pela resolução da Assembléia Geral AG/RES. 35 (I-O/71), de 22 de abril de 1971, reger-se-á pelos princípios a seguir descritos e pelas demais disposições deste Estatuto: 

i. Como órgão supremo da Organização, a Assembléia Geral tem a autoridade final para determinar o alcance e o significado de suas próprias resoluções, ao serem aplicadas;

ii. O Tribunal Administrativo, como todos os órgãos da Organização, é subordinado à Assembléia Geral;

iii. A função do Tribunal Administrativo é tomar conhecimento das controvérsias que surjam entre a Secretaria-Geral e seus funcionários no que concerne à relação de emprego;

iv. A determinação da política geral de salários do pessoal da Secretaria-Geral é responsabilidade e faculdade exclusivas da Assembléia Geral e esta não delegou essa autoridade a nenhum de seus órgãos; 

v. No julgamento de qualquer controvérsia que envolva os funcionários da Secretaria-Geral, a legislação interna da Organização deverá prevalecer sobre os princípios gerais do direito trabalhista e sobre o direito dos Estados membros; e, no âmbito da legislação interna da Organização, a sua Carta é o instrumento de mais alta hierarquia jurídica, seguido das resoluções da Assembléia Geral e das resoluções do Conselho Permanente e, finalmente, das normas adotadas pelos diferentes órgãos estabelecidos na Carta, cada um deles atuando em sua respectiva esfera de competência; e

vi. Qualquer decisão dos órgãos subordinados à Assembléia Geral que viole os princípios gerais estabelecidos nesta resolução será considerada ultra vires e não implicará compromisso para a Organização, para a Secretaria-Geral, para o seu pessoal nem para os Estados membros;  

Artigo II
Jurisdição

1.
O Tribunal terá competência para conhecer dos casos em que membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos aleguem descumprimento das condições estabelecidas em suas respectivas nomeações ou contratos, ou infração das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e demais disposições aplicáveis, inclusive as relativas ao Plano de Aposentadoria e Pensões da Secretaria-Geral.


2.
Poderão recorrer ao Tribunal:

a)
Qualquer membro do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Organização, mesmo depois de haver cessado de desempenhar o seu emprego ou cargo, e qualquer pessoa que haja sucedido ao membro do quadro de pessoal em seus direitos por morte deste;

b)
Qualquer outra pessoa que possa justificar direitos oriundos de contrato de trabalho ou de nomeação, ou de disposições das Normas Gerais e dos regulamentos administrativos que o membro do quadro de pessoal houvesse podido invocar;


3.
Para os efeitos deste Estatuto, considerar-se-á membro do quadro de pessoal da Secretaria-Geral toda pessoa que se encontre a ela vinculada por nomeação, contrato de trabalho ou outra relação de emprego baseada em disposições das Normas Gerais ou de outros regulamentos administrativos.


4.
A competência do Tribunal poderá estender-se a qualquer Organismo Especializado Interamericano da Organização dos Estados Americanos, segundo são definidos na Carta da Organização, bem como a qualquer entidade intergovernamental americana interessada, conforme os termos que forem estabelecidos em acordo especial que, para tais efeitos, celebrará o Secretário-Geral com cada um de tais organismos especializados ou entidades intergovernamentais americanas interessadas.  Em cada acordo especial dispor-se-á que o organismo especializado ou a entidade interessada terá a obrigação de acatar as decisões do Tribunal e serão incluídas, entre outras, disposições sobre a participação do organismo ou entidade nas medidas administrativas necessárias para o funcionamento do Tribunal e sobre sua participação nas despesas do mesmo.


5.
As controvérsias sobre a competência do Tribunal Administrativo serão solucionadas por decisão deste, em conformidade com as disposições do artigo I deste Estatuto.


6.
O Tribunal não terá competência para conhecer de um recurso, se os fatos que o motivarem forem anteriores a 22 de abril de 1971.

Artigo III
Eleição, qualificação e mandato dos membros

1.
O Tribunal será composto por seis membros, eleitos pela Assembléia Geral para servir por um período de seis anos, sendo estes mandatos sucessivos, escalonados de modo que se eleja um novo membro a cada ano.


2.
Cada membro do Tribunal deve ser cidadão de um Estado membro da OEA, mas não haverá dois membros do mesmo Estado.  Todos os membros serão experientes advogados, professores de Direito ou juízes de profissão e prestarão serviços estritamente a título pessoal.


3.
O mandato de um membro começará no primeiro dia de janeiro do ano seguinte ao de sua eleição.  Se um membro renunciar ou se afastar do Tribunal por outra razão antes de encerrado o seu mandato, a Assembléia Geral, ou o Conselho Permanente se a Assembléia Geral não estiver reunida, elegerá um substituto, que cumprirá o restante do mandato mas não assumirá a antigüidade do membro substituído.


4.
Os membros do Tribunal poderão ser reeleitos, mas não servirão mais de dois mandatos consecutivos.  O membro reeleito perderá a antigüidade acumulada no mandato anterior.


5.
O Tribunal terá um presidente e um vice-presidente. Estes cargos serão exercidos sucessivamente por cada membro do Tribunal durante um ano, começando com o primeiro e o segundo membro em antigüidade, respectivamente.


6.
O Tribunal se reunirá em painéis de três membros.

a) Dois painéis serão escolhidos por sorteio entre os membros. O membro de maior antigüidade em cada painel exercerá a função de presidente desse painel.
b) Depois que cada painel tenha concluído o respectivo período de sessões, o Presidente do Tribunal anunciará os nomes dos membros escolhidos por sorteio para a composição dos painéis dos dois períodos de sessões seguintes. Caso um desses membros renuncie ou se afaste, de qualquer outra forma, do Tribunal, nesse ínterim, será substituído por outro membro do Tribunal que não tenha atuado nesse painel, e esse membro substituto será escolhido pelo presidente, por meio de sorteio.
c) As seguintes pessoas não poderão ser eleitas para atuar como membros do Tribunal: os representantes permanentes dos governos nos órgãos, organismos ou entidades da Organização; as pessoas que integrem, de maneira permanente, esses órgãos a qualquer outro título; e os membros do pessoal da Secretaria-Geral.

7
A composição do Tribunal Administrativo refletirá os dois sistemas jurídicos mais importantes do Hemisfério, a saber, a tradição do direito consuetudinário e a do direito civil.

Artigo IV
Freqüência dos períodos de sessões

O Tribunal realizará períodos ordinários de sessões nas datas fixadas por seu regulamento, desde que algum ou alguns dos casos pendentes, a juízo do Presidente, justifiquem a realização. O Presidente poderá convocar períodos extraordinários de sessões quando os casos pendentes exigirem.

O Tribunal poderá realizar sessões com a assistência de pelo menos três de seus membros.
Artigo V
Apoio da Secretaria-Geral

1.
A Secretaria-Geral proporcionará ao Tribunal os serviços técnicos e de secretaria necessários para o seu funcionamento.


2.
As despesas com o funcionamento do Tribunal, inclusive as relativas a honorários, diárias e viagens dos seus membros para assistir às reuniões, serão custeadas pela Organização.

Artigo VI
Admissibilidade do recurso

1.
O Tribunal somente admitirá um recurso:

a)
Quando o interessado houver esgotado os procedimentos previstos nas Normas Gerais ou nas demais disposições vigentes e o Secretário-Geral houver proferido a decisão definitiva pertinente;

b)
Quando, não se havendo esgotado os procedimentos referidos na alínea anterior, o interessado e o Secretário-Geral convierem em que o caso seja submetido ao Tribunal; e

c)
Quando ocorrer a circunstância prevista no parágrafo 3 deste artigo.


2.
Para que o recurso seja admitido, o interessado deverá interpô-lo no prazo de 90 dias contados a partir da data em que houver sido notificado da decisão definitiva do Secretário-Geral que for objeto de impugnação.  Para os funcionários radicados fora da sede da Secretaria-Geral, o prazo para a apresentação do recurso será de 120 dias.  Neste caso, tomar-se-á como data de apresentação do recurso a data que constar do comprovante da agência postal em que tenha sido postado.


3.
Se o Secretário-Geral não adotar a decisão definitiva no prazo de 30 dias contados a partir da data em que forem concluídos os trâmites dos procedimentos previstos na alínea a do parágrafo 1º deste artigo, o interessado poderá recorrer ao Tribunal e seu recurso será admissível como se tal decisão houvesse sido tomada.  O mesmo critério será aplicado quando, na fase de Reconsideração, prevista no Regulamento de Pessoal, a Secretaria-Geral não cumprir os prazos regulamentares dispostos para a constituição da Comissão Mista de Assessoramento para Casos de Reconsideração ou, depois de constituída, a referida Comissão não formular oportunamente suas recomendações.  Em ambos os casos, o interessado poderá recorrer ao Tribunal no prazo de 30 dias contados da data em que se verifica a omissão ou a demora da Secretaria-Geral.

4.
Em casos excepcionais e por motivos que deverão ser justificados na decisão, o Tribunal poderá admitir um recurso, embora este seja interposto fora do prazo de 90 ou 120 dias estabelecido nos dois parágrafos anteriores.


5.
A apresentação de recurso não terá o efeito de suspender a execução da decisão impugnada.


6.
Os recursos poderão ser apresentados em qualquer dos quatro idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos.


7.
Antes de admitir o recurso de uma pessoa que não seja membro do quadro de pessoal, o Tribunal exigirá que essa pessoa faça um depósito, pague fiança ou ofereça outra garantia, no montante equivalente a um mês de remuneração (salário e ajuste por lugar de exercício), do nível P-4, classe 6, na escola de salários de profissionais com dependente, na sede, a menos que o Secretário-Geral tenha dispensado expressamente o requisito da reconsideração, ou que a Comissão Mista de Assessoramento para Casos de Reconsideração ou outro órgão conciliatório criado pelo Secretário-Geral para assessorá-lo na matéria tenha decidido, pelo voto da maioria dos membros, que as queixas apresentadas pela pessoa têm fundamento; ou, pelo menos, que a Secretaria não tenha respondido a um pedido de audiência ou de reconsideração apresentada pelo recorrente, em conformidade com os requisitos dispostos no Regulamento do Pessoal e outras disposições da Secretaria-Geral. Entretanto, caso se trate de ex-membro do quadro de pessoal, a soma exigida equivalerá a sua última remuneração mensal (salário e ajuste por lugar de exercício), mas, em nenhum caso, a soma exigida poderá ser maior do que um mês de remuneração (salário e ajuste por lugar de exercício) do nível P-4, classe 6, na escala de salários de profissionais com dependente, na sede. 

Artigo VII
Arbitragem, conciliação, mediação e acordos

1.
Salvo disposição em contrário abaixo, o Tribunal reconhecerá o caráter definitivo de todos os acordos para solucionar controvérsias, acordos liberatórios, acordos destinados a submeter casos a arbitragem ou acordos para buscar conciliação ou mediação e não poderá reabrir, revisar ou julgar as questões resolvidas em caráter definitivo por esses acordos ou procedimentos, sem o consentimento expresso de todas as partes.


2.
Sem prejuízo do disposto acima, o Tribunal pode revogar e devolver, no todo ou em parte, um laudo arbitral que de outra forma seria obrigatório, quando uma parte comprovar de maneira clara e convincente que:

a)
O laudo arbitral excede as indenizações máximas que podem ser impostas pelo Tribunal segundo seu Estatuto ou outro limite acordado pelas partes;
b)
O laudo foi obtido mediante corrupção ou má conduta dos árbitros;
c)
Os árbitros deixaram de obedecer às disposições materiais das normas de procedimento acordadas entre as partes ou de outro modo excederam sua autoridade; e, quando o Tribunal resolver não revogar ou devolver o laudo, este será por ele confirmado.


3.
Também não obstante o parágrafo 1º acima, o Tribunal pode, mediante solicitação de qualquer das partes, corrigir um laudo arbitral que de outra forma seria obrigatório, quando for evidente que:

a)
Houve claro erro de cálculo ou de descrição de qualquer pessoa, coisa ou bem mencionado no laudo;

b)
Os árbitros decidiram sobre matéria não submetida a eles e o laudo possa ser corrigido sem afetar o fundamento da decisão sobre os assuntos submetidos à sua consideração; e, quando o Tribunal decidir não corrigir o laudo, este será por ele confirmado.


4.
Em controvérsias sobre o nível de classificação de um cargo, o Presidente do Tribunal solicitará, mediante pedido da parte ou a critério próprio, uma auditoria do cargo em questão, por perito independente qualificado em classificação de cargos, selecionado em conformidade com as normas de procedimento, e, na ausência de prova clara e convincente de corrupção ou má conduta por parte do perito em classificação, o Tribunal confirmará os resultados da auditoria como definitivos e obrigatórios para as partes.


5.
O Tribunal poderá recomendar que as partes em um recurso, a respeito do qual o Tribunal teria competência, o submetam à arbitragem, conciliação ou mediação obrigatórias ou voluntárias.  Se as partes aceitarem essa recomendação, o Tribunal suspenderá os procedimentos de tramitação subseqüentes, relativos ao recurso, até a conclusão do processo de arbitragem, conciliação ou mediação.  Nenhuma declaração feita por uma das partes nos procedimentos obrigatórios ou voluntários de arbitragem, conciliação ou mediação será admissível contra a outra parte nos procedimentos executados perante o Tribunal sobre o mesmo assunto, exceto mediante consentimento por escrito da outra parte.

Artigo VIII 


Solução de questões preliminares

1. No prazo de vinte dias, contados a partir da data em que se receba o recurso, a parte recorrida poderá apresentar petição, solicitando que o Tribunal desconsidere, total ou parcialmente, o recurso, por ser improcedente, em conformidade com os artigos I e II do Estatuto do Tribunal, por descumprimento dos requisitos de admissibilidade, conforme o artigo VI do Estatuto, ou por não se tratar de queixa com relação à qual se possam acordar remédios jurídicos.
2. Recebida essa petição, o recorrente disporá de vinte dias para apresentar ao Tribunal uma contestação em oposição. A parte recorrida poderá apresentar réplica à contestação em oposição, nos vinte dias seguintes ao seu recebimento.

3. Nos trinta seguintes ao recebimento do último dos escritos apresentados, conforme o parágrafo 2 acima, os membros escolhidos para constituir o painel no período de sessões seguinte efetuarão consultas, por telefone ou outro meio expedito, e, com base nessas consultas, emitirão uma ordem, seja aceitando o pedido, em todo ou em parte, ou recusando-o, ou suspendendo qualquer outro procedimento na ação, até que o Tribunal possa reunir-se para considerar o assunto.  Nesses trinta dias, o presidente do painel poderá encaminhar perguntas às partes, por escrito, a fim de obter esclarecimentos; as perguntas e as respostas serão levadas ao conhecimento de todas as partes e dos membros do Tribunal considerados pertinentes.

4. A apresentação de uma petição de desconsideração, conforme o parágrafo 1, determinará a suspensão do prazo de apresentação de uma contestação, de acordo com o Regulamento do Tribunal, até que este se pronuncie a respeito dessa apresentação. 

5. Qualquer das duas partes terá o direito de solicitar que o Tribunal, no período de sessões seguinte, reconsidere a decisão de aceitar, em todo ou em parte, a petição de desconsideração, ou de recusá-la. A parte solicitante apresentará a petição de reconsideração, no prazo de vinte dias, contados a partir da data de notificação da decisão do Tribunal. A apresentação da petição de reconsideração suspenderá todo procedimento ulterior, até que o Tribunal adote decisão a respeito.

6. Por causa justificada e provada, o presidente do painel poderá ampliar o prazo de apresentação de petições e adoção de decisões, previsto neste artigo.

7. O fato de que a parte recorrida não apresente uma petição de desconsideração, conforme este artigo, não impedirá ou impossibilitará, de modo algum, que a parte recorrida, na contestação, impugne a admissibilidade do recurso, a competência do Tribunal e o fundamento legal da demanda.

8. O Tribunal estabelecerá em seu Regulamento outros procedimentos sumários para a solução de questões probatórias e outras questões prejudiciais, de modo compatível com as faculdades a ele conferidas no artigo XIII deste Estatuto. 

Artigo IX

Perdas e danos, indenizações e responsabilidades
1.
Se o Tribunal considerar que o recurso tem fundamento, no todo ou em parte, assim irá declarar na sua decisão e determinará que se torne sem efeito a decisão impugnada, que se cumpra a obrigação reclamada, ou que, na forma que o Tribunal considerar pertinente, se restabeleça o direito do recorrente.

2.
O Tribunal, em todos os casos em que dispuser que o recorrente seja reintegrado no cargo, fixará também na decisão o montante da indenização que deverá ser paga ao recorrente pelo respectivo prejuízo, se o Secretário-Geral, no prazo de 30 dias após a notificação da decisão, decidir, no interesse da Organização dos Estados Americanos, que o recorrente não seja reintegrado; tal indenização, porém, não excederá o equivalente a dois anos de salário básico do recorrente.  O Tribunal poderá, em casos excepcionais, ordenar o pagamento de indenização maior, até de um ano mais, devendo consignar os motivos que a justificam.


Se o Secretário-Geral não fizer uso da faculdade prevista no parágrafo anterior, o recorrente poderá, não obstante, optar pela indenização acordada em vez de sua reintegração.

3.
Em todos os casos de indenização, esta será fixada pelo Tribunal e paga pela Organização dos Estados Americanos ou, quando for cabível, pelo organismo especializado participante, de acordo com o parágrafo 4º do artigo II.

4.
Se o Tribunal considerar que não foi observado o procedimento estabelecido nas Normas Gerais ou outras disposições aplicáveis, poderá determinar, de ofício ou a pedido de qualquer das partes, que o caso seja enviado ao Secretário-Geral para que se corrija o erro de procedimento.  Quando se enviar um caso nessas condições, o Tribunal poderá determinar que se pague ao recorrente uma indenização, que não excederá o equivalente a três meses do salário básico, pelos prejuízos que lhe houver causado a demora.

5.
O Tribunal pode determinar que a parte vencida pague à parte vencedora uma indenização pelas custas e honorários advocatícios em que a parte vencedora tenha incorrido quando a parte vencida tenha apresentado recurso ou objeção claramente infundados, careça de bases sólidas para o litígio, tenha sido vencida em todos os aspectos, ou seja provado que agiu com comprovada má-fé.  A quantia máxima a que pode ser condenada a parte vencida a título de custas e honorários advocatícios em que tenham incorrido a parte ou as partes vencedoras não poderá superar um mês de remuneração (salário e ajuste  por lugar de destino) do  nível P-4, classe 6, da escala de salários de profissionais com dependente, na sede, em um julgamento em que haja, no máximo, dez recorrentes, e o dobro dessa quantia em um julgamento em que haja mais de dez recorrentes. O Tribunal poderia requerer à parte que reclama honorários advocatícios e custas que comprove as custas efetivas e as despesas em que se incorre até o montante máximo fixado neste artigo.  

Artigo X 
Sentenças
1.
O Tribunal tomará suas decisões por maioria de votos.

2.
Salvo o disposto nos artigos  XI e XII, as sentenças serão definitivas e inapeláveis.

3.
As decisões serão fundamentadas e redigidas em qualquer dos quatro idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos, em uma via original que será depositada nos arquivos da Secretaria-Geral da Organização.

4.
A cada uma das partes no caso será fornecida uma cópia da decisão.  A pedido de pessoas interessadas, serão proporcionadas também a estas cópias da decisão. 

Artigo XI 
Correção de erros de escrita, e revisão baseada no descobrimento de fatos previamente desconhecidos
1.
O Secretário-Geral ou o recorrente podem pedir ao Tribunal a revisão de uma decisão, baseando-se no descobrimento de fato ou documento de tal natureza que possa ser fator decisivo e que, ao ser proferida a decisão, não era conhecido pelo Tribunal nem pela parte que pede a revisão, desde que o desconhecimento não seja devido a culpa ou dolo da referida parte.  O pedido deverá ser formulado no prazo de 30 dias após o descobrimento do fato ou documento e no prazo de um ano contado da data da decisão.

2.
O Tribunal pode sanar em qualquer momento, por iniciativa própria ou a pedido de uma das partes, os erros de cálculo ou de escrita que houver nas decisões; ou os erros que nelas figurarem devido a qualquer inadvertência ou omissão. 

Artigo XII
Revisão de sentenças
1.
As sentenças do Tribunal são passíveis de revisão por um Painel de Revisão ad hoc do Tribunal Administrativo (Painel de Revisão) apenas nos casos em que se alegue que essa decisão é ultra vires porque supostamente excede a autoridade do Tribunal em relação à sua jurisdição, à sua competência ou aos procedimentos previstos neste Estatuto.  O Painel de Revisão não terá competência para reexaminar os méritos da controvérsia.

2.
A petição de revisão se formalizará mediante sua apresentação ao Presidente do Conselho Permanente.  Cada petição conterá as bases jurídicas e fatuais que sustentem a alegação de que a decisão do Tribunal, em primeira instância, foi ultra vires.  Essa petição deve ser apresentada ao Presidente do Conselho Permanente no prazo de 45 dias contados da data em que o apelante tiver sido notificado sobre a decisão do Tribunal.

3.
Recebida a petição, o Presidente do Conselho Permanente constituirá um Painel de Revisão que será formado por três membros.  Um dos membros do Painel de Revisão será escolhido por sorteio dentre os membros do Tribunal que, em primeira instância, não tomaram conhecimento do caso sob revisão. Dois membros serão escolhidos ad hoc entre os membros de tribunais administrativos de outras organizações internacionais cujas secretarias tenham sede em Washington, D.C.  Os dois membros ad hoc serão escolhidos pelo Presidente do Conselho Permanente, mediante consulta aos representantes devidamente nomeados pelo Secretário-Geral e aos das partes contrárias.  O Presidente do Conselho Permanente designará um dos membros ad hoc para atuar como Presidente do Painel de Revisão e determinará a remuneração a ser paga aos seus membros, mediante consulta ao Secretário-Geral e sujeito à disponibilidade de recursos.

4.
Simultaneamente à apresentação da petição de revisão, o apelante deverá notificar a parte contrária sobre a petição, diretamente ou por intermédio de seus representantes devidamente autorizados, enviando-lhe uma cópia da mesma.  A parte apelada terá 45 dias contados da data de recebimento da petição para apresentar, por escrito, qualquer observação que tenha sobre a mesma.  Essas observações serão apresentadas diretamente ao Painel de Revisão, com uma cópia para o apelante.  Após o recebimento das observações, a parte apelante terá 20 dias para apresentar resposta, por escrito, ao Painel de Revisão e à parte apelada.  O Painel de Revisão pode, à sua discrição, solicitar esclarecimentos adicionais das partes.  As apelações serão decididas com base nas alegações por escrito, sem argumentação oral perante o Painel de Revisão, exceto em circunstâncias extraordinárias, quando o Presidente do Painel de Revisão considerar adequado.

5.
O Painel de Revisão obedecerá aos princípios de direito e aos procedimentos estabelecidos neste Estatuto.  Mediante comunicação prévia às partes, e a fim de facilitar um processo de revisão ordenado, o Presidente do Painel de Revisão poderá adotar outros procedimentos ad hoc, com base nos princípios do devido processo geralmente aceitos, e coerentes com o Regulamento adotado pela Comissão Interamericana de Arbitragem Comercial.

6.
Demonstrado motivo justo, o Presidente do Painel de Revisão poderá prorrogar os prazos para apresentação dos pedidos ou alegações previstas neste artigo.

7.
A decisão do Painel de Revisão sobre as questões apresentadas na petição de revisão será vinculante para a Organização e para todas as outras partes, contanto que seja apoiada pela maioria dos membros do Painel de Revisão.  Caso contrário, prevalecerá a sentença original do Tribunal.

8.
Estando pendente a conclusão do processo de revisão, a obrigação de efetuar pagamento em conformidade com a decisão do Tribunal ficará suspensa; no entanto, se a decisão da maioria dos membros do Painel de Revisão reafirmar, de maneira conclusiva, a decisão do Tribunal, o apelante passará a dever juros sobre o montante decidido, a partir de 60 dias contados da data da decisão original, à taxa média do mercado monetário dos bancos comerciais em Washington D.C., no período compreendido entre a data em que os juros começam a correr até a data do pagamento.

9.
O Painel de Revisão poderá determinar que o apelante pague à parte apelada uma indenização a título de honorários advocatícios, pelas despesas efetuadas pela parte apelada na defesa da decisão do Tribunal, bem como pelas despesas de constituição do Painel de Revisão, quando o apelante tiver apresentado uma apelação claramente infundada, carecer de bases sólidas para o litígio, tiver sido totalmente vencido ou comprovar-se que agiu de má-fé.  A quantia máxima que pode ser acordada no que se refere aos honorários advocatícios e custas incorridos pelo apelado, não excederá o equivalente a seis meses de remuneração (salário e reajuste por lugar de exercício) do nível P-4, classe 6, na escala de salários de profissionais com dependentes, na sede.

10.
Antes de admitir a petição de revisão de uma pessoa que não seja membro do quadro de pessoal, o Presidente do Conselho Permanente exigirá dessa pessoa o recolhimento de um depósito, caução ou outra garantia legalmente exigível em montante equivalente a seis meses de remuneração (salário e reajuste por lugar de exercício) do nível P-4, classe 6, da escala de salários de profissionais com dependentes, na sede.  Esse depósito será mantido em custódia pela Secretaria-Geral enquanto estiver pendente o resultado da revisão e a adjudicação pelo Painel de Revisão de quaisquer custas ou honorários advocatícios contra o apelante.

11.
A Secretaria-Geral prestará serviços de secretaria ao Painel de Revisão por intermédio da Secretaria do Tribunal Administrativo.  O custo aproximado desses serviços será incluído no projeto de orçamento-programa do Tribunal Administrativo e, mediante ordem do Painel de Revisão, os montantes pagos por um apelante serão disponibilizados para cobrir ou reembolsar o custo desses serviços de secretaria. 

Artigo XIII
Regulamento

O Tribunal adotará seu próprio Regulamento, de acordo com as disposições deste Estatuto. 

Artigo XIV 
Reforma do Estatuto

Este Estatuto somente poderá ser modificado pela Assembléia Geral.

Artigo XV 
Gênero

O uso do pronome masculino neste Estatuto será interpretado como conotativo tanto do gênero masculino quanto do feminino, de acordo com as circunstâncias.  
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